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DECISÃO

Processo Digital nº: 0009029-80.2019.8.26.0011
Classe - Assunto Cumprimento de sentença - Defeito, nulidade ou anulação
Requerente e Exequente: Maria Carolina Falco Montemurro e outros
Executado: Renato Valente Junior

Justiça Gratuita

Juiz(a) de Direito: Dr(a). ANA LUIZAMADEIRO CRUZ ESERIAN

Vistos
O executado apresentou exceção de pré-executividade (fls. 328/340), na qual

impugnou a penhora deferida a fls. 184/185, argumentando a impenhorabilidade do imóvel e dos
frutos, por se tratar de bem de família. Subsidiariamente, impugnou o valor de avaliação atribuído
ao imóvel penhorado.

A parte excepta se manifestou a fls. 354/377.
Eis a síntese do necessário.
Fundamento e decido.
De início, registro que a exceção de pré-executividade oferecida comporta

conhecimento, porquanto o devedor suscita matéria de ordem pública (impenhorabilidade do bem
de família), não sujeita à preclusão.

Nesse tocante, cumpre ressaltar que, embora tenha confirmado que não reside no
imóvel penhorado, o executado defendeu que, por se tratar de seu único bem e por necessitar dos
frutos dele decorrentes para a sua sobrevivência, está acobertado pela impenhorabilidade prevista
pela Lei nº 8.009/90.

Ocorre que, em que pese as alegações do devedor, este não logrou êxito em
comprovar que utiliza e necessita da renda obtida com a locação do imóvel para a sua subsistência
ou, ainda, para viabilizar a moradia de sua família, não sendo suficiente para tal finalidade o mero
argumento genérico de que, além dos valores decorrentes dos aluguéis, recebe apenas verba
oriunda de benefício previdenciário para prover o seu sustento.

Frise-se que meros indícios ou suposições não têm o condão de autorizar o
acolhimento do pedido em apreço, motivo pelo qual deve ser mantida a penhora de imóvel deferida
a fls. 184/185, assim como, consequentemente, a penhora de aluguéis deferida a fls. 264.

Em vista disso, REJEITO a exceção de pré-executividade oposta pela parte
devedora.

Deixo de fixar honorários advocatícios sucumbenciais, vez que incabíveis em caso
de rejeição da exceção de pré-executividade, como no presente, conforme entendimento
jurisprudencial a respeito (Nesse sentido: TJSP; 32ª Câmara de Direito Privado; Agravo de
Instrumento 2196073-18.2017.8.26.0000; Data do Julgamento: 19/03/2018; Relator (a): Kioitsi
Chicuta).

Superada essa questão, passo a apreciar a impugnação ao valor de avaliação
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atribuído ao imóvel penhorado, vez que, apesar de não se tratar de matéria de ordem pública
cognoscível em sede de exceção de pré-executividade, foi ventilada, por meio de simples petição,
dentro do prazo previsto pelo art. 525, §11º do CPC, considerando a data da publicação da decisão
a fls. 325.

Isto posto, sobreleva notar que as avaliações apresentadas pela exequente
atribuíram ao bem um valor de “mercado”/“negociação”/“anúncio” e um “valor justo” ou de
“venda rápida”, tendo sido este último o objeto de homologação pela decisão a fls. 323 (fls.
313/314).

Convém salientar, nesse sentido, que o valor homologado já corresponde a 70% do
valor de mercado do bem, sendo certo que o imóvel ainda poderá ser arrematado em leilão judicial
por até 50% do valor indicado a fls. 323, o que representa extrema desvantagem ao devedor e não
pode ser admitido, em prestigio ao princípio da menor onerosidade e diante da possibilidade de
arrematação do imóvel por preço vil.

Assim, reconsidero a decisão a fls. 323 para fixar o valor de referência para o leilão
do imóvel penhorado em R$1.094.834,66, correspondente ao maior valor de mercado atribuído ao
imóvel por meio das avaliações apresentadas pela exequente (fls. 313).

Diante de todo o exposto, concedo à parte exequente o prazo de 05 dias para que se
manifeste em termos de prosseguimento.

Saliento, no mais, que ambas as partes devem ser atentar às questões já decididas
nestes autos, para evitar tumulto processual, veiculando eventual descontentamento com o
conteúdo destas por meio da via recursal adequada e apresentando em suas manifestações a
necessária concisão e clareza que devem marcar a atuação no foro, a fim de garantir a ordem e a
celeridade processual, ficando, por isso, desde já advertidas de que serão devidamente
penalizadas caso observada conduta contrária à boa-fé processual.

Intime-se.

São Paulo, 11 de setembro de 2020.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006,
CONFORME IMPRESSÃO ÀMARGEM DIREITA


